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“Havia tanto pra lhe mostrar 

Era tão belo 

Mas olhe agora o estrago em que está [...]  

Falsos bens, progresso? 

Com a mãe, ingratidão 

Deram o galinheiro 

Pra raposa vigiar” 

(Absurdo- Vanessa da Mata) 



RESUMO 

O presente estudo objetiva investigar e analisar os níveis de sustentabilidade urbana nos 

municípios pertencentes à Região de Integração (RI) do Tapajós- Pará, para os anos 2000 e 

2010, assim como os principais avanços e retrocessos relacionados a sustentabilidade na região. 

A RI Tapajós é formada por seis municípios, e teve sua formação urbana sucedida a partir de 

inúmeros atores econômicos, políticos e sociais ao longo do tempo, o que proporcionou 

desenvolvimento aos municípios, porém, ocasionou conflitos de diversas ordens, destacando a 

RI Tapajós, entre as 12 Regiões de Integração do Pará, por apresentar os piores indicadores 

socioeconômicos e ambientais, expressando assim, a necessidade da investigação dos níveis de 

sustentabilidade nessa região. O estudo foi realizado por meio da aplicação do Sistema de índice 

de Sustentabilidade Urbana (SISU), um sistema de análise a partir do uso de indicadores e 

variáveis, que compreende: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), o Índice 

de Capacidade Político-Institucional (ICP) e o Índice de Qualidade Ambiental (IQA). Em um 

cenário geral da sustentabilidade para essa região, quanto ao IDHM, todos os municípios 

apresentaram evolução em seus índices, com destaque para Aveiro, Novo Progresso e Trairão, 

que apresentaram maior incremento entre o período estudado. Para o ICP, todos os municípios 

também apresentaram incrementos em seus valores, com destaque para Jacareacanga e Trairão, 

expressando os maiores percentuais. Já para o IQA, é observado uma redução nos índices de 

Novo Progresso e Rurópolis, devido um aumento da pressão automotiva, consumo doméstico 

e redução nas taxas de cobertura vegetal desses municípios.  De maneira geral, é identificado 

nos indicadores dos três índices, avanços alcançados pelos municípios entre o período estudado, 

porém, retrocessos que se constituem desafios, e que precisam ser estudados e melhor 

gerenciados a fim de se alcançar um desenvolvimento sustentável na região.  

Palavras-Chave: Sustentabilidade urbana. Indicadores. Região do Tapajós.  

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

This study aims to investigate and analyze the levels of urban sustainability in the municipalities 

belonging to the Integration Region (IR) of Tapajós-Pará, for the years 2000 and 2010, as well 

as the main advances and setbacks related to sustainability in the region. The RI Tapajós is 

formed by six municipalities, and its urban formation was successful from countless economic, 

political and social actors over time, which provided development to the municipalities, 

however, it caused conflicts of different orders, highlighting the RI Tapajós, among the 12 

Integration Regions of Pará, for presenting the worst socioeconomic and environmental 

indicators, thus expressing the need to investigate the levels of sustainability in that region. The 

study was carried out through the application of the Urban Sustainability Index System (SISU), 

an analysis system based on the use of indicators and variables, comprising: Municipal Human 

Development Index (MHDI), the Political Capacity Index - Institutional (ICP) and the 

Environmental Quality Index (IQA). In a general scenario of sustainability for this region, 

regarding the MHDI, all the municipalities presented evolution in their indexes, with highlight 

to Aveiro, Novo Progresso and Trairão, which presented a greater increase between the studied 

period. For ICP, all municipalities also showed increases in their values, especially 

Jacareacanga and Trairão, expressing the highest percentages. As for the IQA, a reduction in 

the rates of Novo Progresso and Rurópolis is observed, due to an increase in automotive 

pressure, domestic consumption and a reduction in the vegetation coverage rates of these 

municipalities. In general, the indicators of the three indices indicate advances achieved by the 

municipalities between the studied period, however, setbacks that constitute challenges, and 

that need to be studied and better managed in order to achieve sustainable development in the 

region. 

Keywords: Urban sustainability. Indicators. Tapajós region. 
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1 INTRODUÇÃO 

Falar sobre planejamento urbano e regional na Amazônia brasileira representa um grande 

desafio, pois de um lado trata-se de uma vasta extensão territorial e por outro, a existência de 

uma enorme pluralidade, tanto social quanto ambiental da região (AGENDA CIDADÃ, 2016). 

Além disto, de acordo com o Schuber e Moraes (2014), o desenvolvimento urbano desta região 

relaciona-se principalmente a forma que se deu ocupação deste território, que vem sendo nas 

últimas décadas inserido em um intenso processo de ocupação de terras e apropriação de 

recursos por meio de estratégias de desenvolvimento (BECKER, 1988).  

Essas políticas de desenvolvimento regional que moldaram a urbanização na Amazônia 

compreendem principalmente fatores como construções de eixos de integração e 

desenvolvimento, programas de polo de crescimento, projetos minerários, agropecuários e entre 

outros (KOHLHEPP, 2002). Contudo, os autores Satbler, Monte-Mor e Carvalho (2009), 

destacam que deficiências, e até mesmo a inexistência de um planejamento urbano aliado a 

esses processos de desenvolvimento, consolidou cidades na Amazônia com características de 

insustentabilidade, ou seja, com graves problemas socioambientais e econômicos, 

principalmente nos setores de infraestrutura e serviços.  

Diante disto, gerir essa relação entre meio ambiente e o espaço urbano se torna necessário, 

para contribuir com o desenvolvimento local e uso dos recursos de maneira sustentável, a fim 

de assegurar condições de vida digna à população, propiciando que parcelas da sociedade não 

sejam excluídas durante o processo de desenvolvimento das cidades (SILVA, 2003).  

Considerando isto, Martins e Cândido (2013), apontam a sustentabilidade urbana como um 

instrumento designado a desenvolver e gerenciar esses espaços, de forma a respeitar tanto a 

diversidade ambiental quanto social da região e os demais interesses de forma equilibrada.  

Ao contrário deste cenário de espaço equilibrado referido acima, destaca-se a Região de 

Integração (RI) do Tapajós, que teve sua ocupação e crescimento influenciados por ações de 

plano de integração do governo, como a abertura de rodovias, projetos de colonização 

favorecendo fluxos migratórios e exploração de minérios, principalmente os garimpos de ouro, 

que também foram atores importantes para a estruturação urbana dessa região (SEPLAD, 2015).  

Todavia, enfatiza-se que investimentos públicos sociais, como infraestrutura urbana básica, 

não acompanharam o ritmo das transformações da estrutura produtiva, tão pouco o crescimento 

populacional na região (SCHUBER; MORAES, 2014). Nessa perspectiva, ainda de acordo com 

Schuber e Moraes (2014), esse cenário estruturou uma rede urbana na região com inúmeras 
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vulnerabilidades, destacando a RI Tapajós entre as 12 Regiões de Integração do Pará, por 

apresentar os piores indicadores socioeconômicos e ambientais (SILVA et al., 2011), 

demonstrando assim a importância de estudos aprofundados nessa região a respeito da 

sustentabilidade sob a luz de indicadores. 

 Diante disto, em busca de uma melhor percepção acerca desta região, o presente estudo 

objetiva investigar e analisar as condições, avanços e retrocessos da sustentabilidade urbana 

para os municípios da RI Tapajós, para os anos 2000 e 2010, a partir da aplicação do Sistema 

de Índices de Sustentabilidade Urbana (SISU), uma ferramenta desenvolvida por (BRAGA, 

2006), e que de acordo com Silva (2020), tem apresentado resultados satisfatórios na análise de 

regiões e municípios ao associar variáveis em índices temáticos,  possibilitando uma 

compreensão a respeito de sua qualidade ambiental, social e  político-institucional.  

1.1 Justificativa 

Atualmente, novas frentes de desenvolvimento têm guiado investimentos na RI Tapajós, 

entre elas destaca-se a agricultura intensiva (grãos), prospecção de projetos hidrelétricos no Rio 

Tapajós e afluentes, empresas no setor da pecuária, infraestrutura, serviços e na extração 

madeireira (CASTRO, 2007). Autores como Castro (2007) e Machado (2013), relatam que 

esses movimentos e atividades tem elevado altas taxas e índices de desmatamento na região, 

mesmo 64,19% do território da RI Tapajós sendo composto por áreas protegidas (SEPLAD, 

2015). 

Ressalta-se a importância dessas áreas para o equilíbrio do ecossistema e manutenção 

de serviços ambientais, além de representarem papéis essenciais no desenvolvimento regional, 

a partir do uso sustentável da floresta e seus recursos, valorização da cultura e biodiversidade 

local, e quando gerenciadas e conduzidas de forma eficaz, funcionam como estratégias na 

mitigação de impactos e mudanças climáticas (AGENDA CIDADÃ, 2016), reforçando assim 

a necessidade e importância de sua preservação.  

Segundo Machado (2013), tais atividades de produção no espaço tem incentivado uma 

evolução urbana intensa na região, onde a ausência de uma regulamentação urbanística efetiva, 

a expõe em um previsto cenário de aspectos negativos quanto as questões socioambientais e 

econômicas, uma vez que essas transformações já foram observadas em outros momentos na 

Região Amazônica, fazendo importante então, entender a sustentabilidade a partir deste 

contexto, posto que, a RI Tapajós apresenta uma posição socioeconômica frágil, e a carência 

de infraestrutura e serviços como de saneamento por exemplo, compromete seriamente a 



15 
 

qualidade de vida da população, por meio de várias doenças de veiculação hídrica e a poluição 

do meio ambiente (SCHUBER; MORAES, 2014). 

Machado (2013), acredita que se os valores do desenvolvimento sustentável urbano fossem 

considerados e aplicados no planejamento da política pública regional, seria possível enxergar 

o desenvolvimento dos municípios baseados em novos valores socioambientais, políticos e 

econômicos, mesmo perante a esses novos investimentos e consequente crescimento da 

população.  

Por fim, ressalta-se que a RI Tapajós teve a formação da sua rede urbana sucedida a partir 

de inúmeros atores econômicos, políticos e sociais ao longo do tempo, o que proporcionou 

desenvolvimento aos municípios, em contrapartida, gerou conflitos de diversas ordens, como 

problemas ambientais e urbanos na região, que se não conduzidos e gerenciados em bases 

sustentáveis, podem ainda continuar a serem agravados e multiplicados (SCHUBER; 

MORAES, 2014) 

Neste contexto, surge a importância dos estudos de sustentabilidade na RI Tapajós, visto 

que, para pensar em sustentabilidade urbana, deve-se primeiro investigar e compreender os 

desafios dos municípios e da sociedade, a fim de se planejar políticas, pensar em práticas e 

construir alternativas para um desenvolvimento urbano e de qualidade (CASTRO, 2007). Por 

fim, de acordo com Vieira (2019), a avaliação e os estudos da sustentabilidade, desempenham 

papel e contribuição fundamental quando se fala em planejamento visando esse enorme desafio, 

que é o desenvolvimento regional sustentável. 

 

1.2 Questões-chave  

 

● Em que condições de sustentabilidade se apresentam os municípios da RI Tapajós 

mediante a pressão urbana neles exercidos? 

● Quais os principais avanços e retrocessos da sustentabilidade identificados para estes 

municípios? 
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo Geral 

Investigar os níveis de sustentabilidade urbana nos municípios pertencentes à Região de 

Integração do Tapajós-Pará, para os anos 2000 e 2010, por meio do Sistema de índices de 

Sustentabilidade Urbana (SISU). 

2.2 Objetivo Específicos 

● Discutir as condições de sustentabilidade urbana em que se apresenta a Região de 

Integração do Tapajós nos anos 2000 e 2010; 

● Realizar uma análise detalhada dos indicadores e variáveis que compõem o Índice de 

Capacidade Político-Institucional (ICP) e o Índice de Qualidade Ambiental (IQA), 

destacando os avanços e retrocessos associados à sustentabilidade nestes municípios. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

3.1 Amazônia e urbanização 

Segundo Castro (2012) e Nascimento e Bastos (2016), a Amazônia brasileira vem sendo 

nas últimas décadas alvo de inúmeras discussões e debates, associadas sobretudo, a suas 

condições e processos de desenvolvimento, bem como sua forma de ocupação. Porém, falar 

sobre desenvolvimento, planejamento e sustentabilidade nesta região representa um desafio, 

pois trata-se da maior floresta tropical remanescente do mundo e que abriga mais de 30 milhões 

de pessoas, a maioria 72,6%, vivendo em núcleos urbanos (FERREIRA et al., 2014; IBGE, 

2010a).  

Em um contexto histórico do processo de ocupação desta região, os autores Satbler, Monte-

Mor e Carvalho (2009), relatam que em meados da década de 40, o território da Amazônia 

Legal era caracterizado apenas por pequenos núcleos de cidades distribuídas ao longo da 

floresta, interconectadas por canais de drenagem e vias únicas de integração entre cidades, sua 

população exercia atividades características da região e possuía uma economia voltada para as 

ocupações ligadas aos rios e à floresta. 

No entanto, esse cenário se modificou e evoluiu, foram vários os processos que moldaram 

a atual realidade na Amazônia, eles tiveram início na segunda metade do século XIX, a partir 

da economia da borracha que proporcionou a região uma nova aglomeração e expansão de 

cidades, formando um espaço urbano regional associado à uma ocupação ao longo dos 

principais rios da região (CORRÊA, 1987; MACHADO, 1999; AMARAL et al., 2013).  

De acordo com Becker (1985) e Amaral et al., (2001), na década de 60 o governo passou a 

subsidiar a ocupação do espaço por meio de planos de desenvolvimento e investimentos em 

infraestrutura, tais como: Plano de Desenvolvimento Nacional (PDN) com o surgimento das 

primeiras estradas, o Plano de Integração Nacional (PIN), estímulo ao fluxo migratório visando 

à formação da mão de obra, redes de comunicação, projetos ligados a mineração e hidrelétricas, 

bem como levantamento de recursos naturais, propiciando a região uma verdadeira explosão 

urbana. 

Essa multiplicação do território, acabou consolidando diferentes graus e modelos de 

paisagens urbana, que consistem em:  pequenos e médios núcleos associados aos mais diversos 

projetos de exploração de recursos, cidades pequenas e médias em faixas ribeirinhas e às 

margens de estradas, tal como cidades grandes industrializadas, articuladas a polos de 
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desenvolvimento como Manaus e Belém, (COELHO, 1998; BECKER, 1998 apud 

NASCIMENTO; MAURO, 2006). 

Portanto, Becker (2001), em suas considerações, aponta a Amazônia como uma floresta 

urbanizada, onde se tinha 73% da população em 2010 vivendo em núcleos urbanos, e se 

destacando com um crescimento superior as demais regiões do Brasil, consolidando cidades 

não só em capitais, mas em regiões com menos de 100.000 habitantes (OLIVEIRA; 

TRINDADE, 2013; BECKER, 2001).  

 No entanto, destaca-se que esse crescimento acelerado da região, subsidiado pelas mais 

diversas estratégias de ocupação do governo, aliado a deficiência e carência na oferta de 

serviços, constitui as cidades um dos maiores problemas ambientais e socais da Amazônia, visto 

que, esse processo não se deu de maneira uniforme, isto é, se deram sem a preocupação quanto 

a políticas urbanas efetivas, ordenamento do espaço e não foram acompanhados da implantação 

de infraestrutura para garantir condições mínimas e necessárias a qualidade de vida a população 

(BECKER, 2001; AMARAL et al., 2001).  

Reforçando esta afirmação, os autores Becker (1995, 1998); Browder e Godfrey (1997); 

Monte-Mor (1998) apud Amaral et al., (2001, p. 01) apontam que “baixos índices de saúde, 

educação e salários aliados à falta de equipamentos urbanos, denotam a baixa qualidade de vida 

da população local”.  

3.2 Desenvolvimento sustentável e sustentabilidade urbana na Amazônia 

Segundo Salman e Qureshi (2009), o desenvolvimento sustentável, visto até um certo 

momento, somente como uma ideia de crescimento econômico, ressurge objetivando alcançar 

o equilíbrio entre as dimensões econômicas, sociais, ambientais, ao longo de um tempo 

dinâmico e horizontes espaciais. O seu conceito foi introduzido pelo Relatório Nosso Futuro 

Comum, conhecido por Relatório Brundtland, da Organização das Nações Unidas-ONU, e quer 

dizer “aquele que permite satisfazer nossas necessidades atuais sem comprometer a capacidade 

de satisfazer as necessidades das gerações futuras” (WORLD COMMISSION ON 

ENVIRONMENT AND DEVELOPMENT, 1987, p. 43).  

Portanto, considerada um plano de ação para o alcance do desenvolvimento sustentável, 

a ONU aprovou “Transformando o nosso mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável”, que inclui um conjunto de 17 Objetivos do desenvolvimento sustentável (ODS), 
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voltados aos diferentes aspectos da sustentabilidade- econômico, social, ambiental, político e 

cultural, através da realização de 169 metas (SOTTO et al., 2019; IPEA, 2019).  

Para Schussel (2004), essa ideia de desenvolvimento sustentável relaciona-se a noção 

de cidade sustentável, destacando-se aqui, o ODS 11, relativo as cidades e comunidades 

sustentáveis, considerando o desenvolvimento urbano a partir de uma gestão sustentável, 

fundamental na qualidade de vida da população (ONU, 2015; IPEA, 2019). 

 Logo, uma cidade sustentável, é aquela capaz de equilibrar seu desenvolvimento 

econômico com a recuperação, controle e preservação dos recursos naturais e patrimônio 

cultural, e que é capaz de uma reestruturação social e institucional funcionando como redes de 

suporte essenciais ao alcance de sua continuidade às futuras gerações (FLORISSI, 2009) Assim, 

para Nascimento e Mauro (2006, p.114) “o paradigma da sustentabilidade urbana, parte 

essencial da concepção de desenvolvimento sustentável, se vislumbra como uma nova visão 

que deverá constituir a essência de uma reestruturação da cidade”. 

 Porém, autores como Florissi (2009) e Martins e Cândido (2013), afirmam que as 

cidades hoje, se tornaram o maior desafio na conquista dessa sustentabilidade, uma vez que, 

elas comportam maior parte do contingente populacional mundial, demandando consumos, 

energia, gerando poluição e representando cenários de desigualdades sociais e econômicas.  

Para Nascimento e Mauro (2006), nas cidades Amazônicas, essa realidade se torna mais 

evidente ainda, dada as suas formas de ocupação e desenvolvimento do território, que 

caracterizou sistemas e dinâmicas ambientais e sociais frágeis, resultando e contribuindo na 

instalação de um modelo de maior insustentabilidade na região.  

Dessa maneira, ainda de acordo com os autores, conquistar, e pensar sustentabilidade 

urbana na Amazônia brasileira, não só se faz importante como “se converte assim numa 

necessidade imperiosa na conformação de processos de desenvolvimento que conduzam, não 

somente a melhorias da qualidade de vida, assim como a salvação da própria humanidade, a 

própria espécie humana de sua autodestruição” (NASCIMENTO; MAURO, 2006, p. 120).  

3.3 Ferramentas de mensuração da sustentabilidade e os desafios de se medir 

sustentabilidade na Amazônia 

Nos últimos anos, têm sido registradas inúmeras discussões e preocupações referentes à 

sustentabilidade, dessa maneira, com objetivos de mensuração, surgem diversos estudos e 

elaboração de propostas acerca dos sistemas de índices e uso de indicadores (FLORISSI, 2009), 
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visto que, de acordo com Shen et al., (2011), os indicadores de sustentabilidade, aliado à sua 

adequada seleção, desempenham um importante papel na conquista da sustentabilidade urbana.  

Para Bernardes et al., (2018, p. 270) “Indicadores e índices são utilizados como 

instrumentos de sensibilidade de algum fenômeno e seus conceitos estão amparados em 

características e propriedades semelhantes”. Porém, os dois se diferenciam em seus objetivos, 

no qual segundo Sobral et al., (2011), um indicador corresponde a um modelo simples da 

realidade, onde compreende e descreve fenômenos, eventos, percepções e podem ser 

constituídos de um conjunto de dados ou variáveis, podendo ser também simples ou compostos. 

Os autores definem ainda o termo índice, que corresponde a um agregado de indicadores 

simples ou compostos, com a finalidade de reunir e resumir as informações dos indicadores 

tornando-os de fácil interpretação (SOBRAL et al., 2011). 

De acordo com Martins (2014), os indicadores e os índices de sustentabilidade são 

considerados ferramentas essenciais na análise e acompanhamento do desenvolvimento 

sustentável em determinada localidade ou região, por meio do resultado de políticas públicas e 

informações periodicamente avaliadas. Para Martins e Cândido (2013), são importantes ainda 

na implementação de estratégias, projetos e ações que reflitam a realidade local, e que sejam 

voltadas à gestão, ao planejamento urbano, e ao intuito de incentivar e efetivar iniciativas de 

sustentabilidade. 

Há regiões em que os estudos da sustentabilidade se fazem de extrema importância, e na 

Amazônia, sua função, serviços e o papel critico que desempenha para o sistema ecológico, 

torna evidente a necessidade de se investigar e selecionar sistemas de indicadores de 

sustentabilidade que compreendam para onde esta região está se redirecionando 

(MARCHAND; TOURNEAU, 2014).   

Contudo, para autores como Ferreira et al., (2014) e Vieira (2019), se tratando de uma 

região complexa como a Amazônia, mensurar sustentabilidade se torna um desafio, visto que, 

uma região tão heterogênea requer uma seleção adequada de indicadores que retratem de fato a 

realidade local investigada. Além disso, para Martins (2014), é importante que esses 

indicadores sejam monitorados ao longo do tempo na região, a fim de se fornecer subsídios ao 

processo e possíveis ajustes aos resultados e busca pelo desenvolvimento sustentável.  

Os principais desafios dos estudos e tentativas de mensuração da sustentabilidade, em 

especial para região Amazônica consistem em: i) falta de precisão conceitual do termo 

sustentabilidade; ii) ausência de informações para região ou mesmo falta de qualidade nos 
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dados quando encontrados; iii) dificuldade na comparação de indicadores incompatíveis com a 

realidade amazônica; iv) critérios vulneráveis para escolha de variáveis representativas, como 

exemplo, inclusão de elementos não quantificáveis (Braga et al., 2004; MARCHAND; 

TOURNEAU, 2014).   

Por fim, de acordo com Vieira (2019), ressalta-se que apesar das complexidades nos 

esforços da mensuração da sustentabilidade, diversas abordagens com o uso de sistemas de 

indicadores têm sido registradas na região: 

i. Índice Agregado de Sustentabilidade da Amazônia (IASAM), realizado por Ribeiro 

(2002);  

ii. Índice de Sustentabilidade para a Amazônia (ISA), por Martins (2014);  

iii. Índice de Sustentabilidade dos Municípios da Amazônia (ISMA), realizado por 

Totes e Ferreira (2017) e Silva et al., (2015);  

iv. Barômetro da Sustentabilidade nas abordagens de Lameira et al., (2015), Fapespa 

(2016), Cardoso et al., (2016), Pereira e Vieira (2017), Silva e Vieira (2016) e Vale 

et al., (2020); 

v.  Sistema de Índices de Sustentabilidade Urbana (SISU), abordado por Pereira e 

Vieira (2016), Ferreira e Vieira (2018), e Silva (2020). 

3.3.1 Sistema de Índices de Sustentabilidade Urbana (SISU) 

Entre os sistemas de indicadores mencionados, enfatiza-se o Índice de Sustentabilidade 

Urbana (SISU), que corresponde a um instrumento de estudo da sustentabilidade nos 

aglomerados metropolitanos brasileiros desenvolvido por Braga (2006). O sistema é formado 

por três índices temáticos: índice de qualidade ambiental (IQA), índice de capacidade político-

institucional (ICP) e índice de desenvolvimento humano municipal (IDHM), dos quais o IQA 

e o ICP foram elaborados e desenvolvidos pela autora, enquanto o IDHM é produzido pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em parceria com a Fundação João 

Pinheiro (FJP) e Programadas Nações para o Desenvolvimento (PNUD) (BRAGA, 2006). 

O índice de qualidade ambiental (IQA) é composto por oito indicadores, sendo que 

quatro deles analisam e medem a qualidade do ambiente natural, enquanto os outros quatro 

medem em relação ao ambiente construído, se relacionando a objetivos de segurança ambiental 

e prevenção da degradação, são eles: recursos hídricos, cobertura vegetal, serviços sanitários, 

habitação adequada, pressão industrial, pressão intradomiciliar, pressão por consumo 

doméstico e pressão automotiva (BRAGA, 2006). 
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Quanto ao índice de capacidade político-institucional (ICP), a autora Braga (2006) o 

constituiu de quatro indicadores: autonomia político fiscal, gestão pública municipal, gestão 

ambiental municipal, e informação e participação política, que objetivam de maneira geral 

analisar a eficácia do sistema político-institucional e a capacidade da população em enfrentar 

os desafios ligados à sustentabilidade. 

Por fim o índice de desenvolvimento humano municipal (IDHM), composto por três 

indicadores: um indicador no âmbito educacional, um indicador de longevidade e um indicador 

de renda, que avaliam prioridades da sustentabilidade relacionadas à superação da pobreza e 

promoção da equidade (BRAGA, 2006). 

4 METODOLOGIA 

4.1 Área de estudo 

O estudo foi realizado na Região de Integração do Tapajós, que se encontra localizada 

na Região Sudoeste do Estado do Pará. Esta região é entrecortada pelas rodovias BR-163 

(Rodovia Cuiabá – Santarém), BR-230 (Rodovia Transamazônica) e Rio Tapajós.  Totaliza uma 

área de um pouco mais de 189 mil km², correspondendo a 15,20% do território paraense, onde 

do total da área desta região, 64,4% corresponde a áreas protegidas. Quanto ao PIB (Produto 

Interno Bruto) da região, registrou-se no ano de 2016 cerca de R$ 3 bilhões, o que equivale a 

2% do PIB Estadual. No que se refere a composição total desse PIB, o setor de serviços 

representa 33%; a administração pública, com 26%; a agropecuária, com 20%; a indústria, com 

12%; e os impostos sobre produtos, com 9% (FAPESPA, 2019) (Figura 1). 
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Figura 1- Mapa de localização da Região De Integração do Tapajós, estado do Pará. 

Fonte: Autora (2021) 

4.1.1 Região De Integração Do Tapajós 

Conforme Dias e Farias (2015), às Regiões de Integração do Estado do Pará surgiram da 

necessidade de se obter um modelo de regionalização conforme os objetivos de 

desenvolvimento propostos pelo governo e redução da desigualdade entre as doze regiões que 

a compõem, entre elas destaca-se a Região de integração do tapajós. 

A região teve seu processo de ocupação com início nos municípios de Aveiro e Itaituba, a 

partir da colonização portuguesa no Rio Tapajós, e associa-se a extração das “drogas do sertão”, 

missões religiosas e posteriormente à economia da borracha (SCHUBER; MORAES, 2014). 

Por volta dos anos 60 foram descobertas as primeiras jazidas de ouro na região do Tapajós, 

dando início a migração em massa de garimpeiros e famílias exercendo grande influência no 

crescimento da região (ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÔMICO, 2010). 

A substituição da circulação fluvial para as rodovias, que foram definidas pelo governo 

o principal eixo articulador do espaço regional foram consideradas decisivas para formação do 

município de Rurópolis, às margens da BR-230 (Rodovia Transamazônica) na década de 80, e 
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para os municípios de Jacareacanga, Novo Progresso e Trairão a partir da BR-163 (Rodovia 

Cuiabá-Santarém) na década de 90, que se originaram a partir do desmembramento do 

município de Itaituba e que atualmente compõem a RI Tapajós (SCHUBER; MORAES, 2014). 

Para Abiko e Moraes (2009), o processo de construção e ocupação das cidades ocasiona 

profundas modificações no espaço, exercendo principal influência no ambiente natural por 

meio da substituição do solo natural para urbano. Ressaltando aqui, a relação do meio rural e o 

urbano, que tem sido alvo de grandes transformações quanto a estrutura e organização do 

espaço ao longo do tempo, representadas pelo deslocamento de pessoas, fluxo de bens, 

transformação de recursos, serviços e tecnologias que tem impactado e configurado este espaço 

territorial (IBGE, 2017). 

Assim, fatores como essa utilização e exploração de recursos naturais e disposição de 

resíduos urbanos, além de danos e consequências sociais e econômicas, evidenciam e tornam 

de fundamental importância análises dos processos de desenvolvimento urbano, afim de se 

guiar estratégias políticas e um planejamento pautado nos princípios da preservação ambiental 

e sustentabilidade urbana (ABIKO; MORAES, 2009). 

 

4.1.1.1 Municípios da RI Tapajós 

A RI Tapajós é criada pelo Decreto Estadual nº 1.066, de 19 de junho de 2008, é formada 

pelos 6 municípios: Aveiro, Itaituba, Jacareacanga, Novo Progresso, Rurópolis e Trairão (tabela 

1). Possui uma população estimada, no ano de 2018, em cerca de 253.023 habitantes, 

equivalente a 3% da população estadual, sendo Itaituba o município com maior contingente 

populacional, representando 40% da população total da RI, seguido de Rurópolis, 20%, e Novo 

Progresso, 10%. A taxa de crescimento populacional média, de 2010 a 2018, foi de 0,64%, 

abaixo da média estadual, de 1,46%, para o mesmo período (FAPESPA, 2019a). 

Tabela 1: Síntese dos municípios que compõem a RI Tapajós. 

Municípios 

Extensão 

territorial 

(km²)¹ 

População 

(hab)² 

Densidade 

demográfica 

(hab/km2)² 

PIB per capita 

(Mil R$)³ 

Aveiro 17.074,053 15.849 0,93 7.212,72 

Itaituba                                                                    62.042,472 97.493 1,57 17.949,27 

Jacareacanga 53.304,563 14.103 0,26 51.864,99 

Novo Progresso 38.162,002 25.124 0,66 22.691,73 

Rurópolis 7.021,321 40.087 5,71 7.077,44 

Trairão 11.991,085 16.875 1,41 15.639,24 

Fonte: Adaptado de Silva (2020) com no IBGE (
1
2020, 

2
2010b, 

3
2018) 
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No que se refere à dinâmica econômica dos municípios, Aveiro possui como principais 

atividades participantes do VA (Valor Adicionado) no PIB municipal, a agricultura, pecuária, 

produção florestal, atividades imobiliárias, pesca e a aquicultura. Dentre os setores, o de maior 

predominância no VA corresponde a agropecuária com 44,54% do total do PIB municipal 

(FAPESPA, 2019a;2017). 

O município de Itaituba conta com a maior contribuição (50%) do PIB da região, e tem 

como principais atividades o comércio, as atividades mobiliárias, a indústria de transformação 

(destaque para fabricação de cimento), agricultura (com os cultivos de mandioca, banana, 

melancia e laranja) e a extração mineral (com os produtos de cobre e ouro). Entre os setores, o 

de maior predominância é o de serviços, correspondendo a 47,30% do total do PIB municipal 

(FAPESPA, 2019a;2017). 

Para Jacareacanga destaca-se o setor da administração pública (52,55%), que mais 

adiciona valor à economia do município, e entre suas principais atividades destaca-se a 

agricultura, atividades imobiliárias, construção civil, comércio e pecuária (FAPESPA, 

2017;2019a). 

Novo Progresso apresenta como principais atividades a pecuária, comércio, agricultura, 

atividades imobiliárias e indústria de transformação. Quanto ao setor de maior predominância 

no VA, a economia do município confere ao de serviços com 37,95% (FAPESPA, 2019a;2017). 

O município de Rurópolis também conta como principais atividades a agricultura, 

pecuária, atividades imobiliárias, construção civil e comércio, destacando-se o setor da 

administração pública como aquele de maior valor agregado à economia local (FAPESPA, 

2019a;2017). 

Em Trairão o setor da agropecuária com 43,38% é o de maior influência para a economia 

do município, e entre suas atividades destaca-se a agricultura, comércio, pecuária, construção 

civil e atividades imobiliárias (FAPESPA, 2017;2019a). 

4.2 Delineamento da Pesquisa 

 Este trabalho é conduzido de acordo com os realizados por Ferreira e Vieira (2018) e 

Silva (2020), portanto, o estudo caracteriza-se como pesquisa exploratória e descritiva, sendo a 

primeira de caráter elucidativo, com o intuito de identificar os níveis de sustentabilidade urbana 

em que se apresenta os municípios da RI Tapajós, a partir do uso de indicadores.  Diante disto, 
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é utilizado como delineamento a pesquisa documental, que consiste naquela baseada no estudo 

de materiais que não receberam um tratamento analítico, ou até mesmo que podem ser 

reelaborados conforme os objetivos da pesquisa (GIL, 2014). 

Pode-se dizer também, que o delineamento desta pesquisa se assemelha a técnica da 

mineração de dados, que consiste em um “processo sistemático, interativo e iterativo de 

preparação e extração de conhecimentos a partir de grandes bancos de dados" (CRUZ; 

SANTOS, 2018, p.15), isto é, análise e extração de dados necessários por meio de algoritmos 

adequados, porém, ressalta-se que a diferença, é que a seleção e coleta de dados para este estudo 

se deu de forma manual.  

4.3 Aplicação do Sistema de Índices de Sustentabilidade urbana- SISU 

A análise de sustentabilidade urbana foi realizada a partir da aplicação do SISU, um 

método proposto por Braga (2006), adaptado e utilizado por Pereira e Vieira (2016), para a 

região metropolitana de Belém-PA, assim como por Ferreira e Vieira (2018), para análise da 

sustentabilidade urbana na região metropolitana de Santarém, e recentemente utilizado por 

Silva (2020), para análise da sustentabilidade na Região de Integração do Baixo Amazonas. O 

SISU é um sistema de análise a partir do uso de indicadores, são eles: Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), o Índice de Qualidade Ambiental (IQA) 

(Quadro 1) e o Índice de Capacidade Político-Institucional (ICP) (Quadro 2). 

As análises foram calculadas visando os anos base 2000 e 2010, devido à ausência de 

dados na maioria dos indicadores para anos mais recentes, e visto que, a principal fonte de 

coleta consiste no censo demográfico, levantamento realizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia-IBGE a cada dez anos, porém, não executado para 2020 até o momento desta 

pesquisa. Ressalta-se ainda, que estes correspondem a anos de referência para este estudo, visto 

que, ainda por ausência de informações foi necessário a coleta de dados para anos posteriores. 

Assim, para o ano 2000 foram coletadas informações entre os anos 2000 a 2006, e para o ano 

de 2010 foram coletadas informações entre 2010 a 2012.  

Quanto a coleta de dados, ressalta-se também, a utilização da técnica de observação em 

equipe, descrita por Lakatos e Marconi (2003), como uma coleta de informações, análise de 

dados e fenômenos em conjunto, sendo mais aconselhável do que a individual, visto que 

consiste na análise de mais de um ângulo, com a possibilidade de confrontar dados, verificar 

predisposições e correção de distorções. Diante disto, visando fidelidade e precisão das 
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informações, a coleta de dados para este estudo foi realizada em duplicata, isto é, por pessoas 

diferentes. 

Quadro 1 - Indicadores, variáveis que compõem cada indicador, fonte de coleta de dados e anos coletados para a 

composição do Índice de Qualidade Ambiental (IQA) 

Índice de Qualidade Ambiental 

Indicadores Variáveis 
Fonte de dados para 

análise (2000 – 2006) 

Fonte de Dados para 

análise (2010 – 2012) 

Cobertura 

vegetal 

Relação entre cobertura vegetal 

remanescente e área de domínio 

da cobertura vegetal original 

(%)1
 

Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais 

(INPE, 2000) 

INPE (2010) 

Serviços 

sanitários 

 
O acesso à rede pública de 

fornecimento de água (%)2
 

Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística 

(IBGE, 2000a) 

IBGE (2010c) 

Instalação sanitária adequada 

(%)3
 

IBGE (2000b) IBGE (2010d) 

Acesso à coleta regular de 

resíduos sólidos (%)4
 

IBGE (2000c) 
 

IBGE (2010c) 

Pressão 

industrial 

A intensidade energética 

(KWh/R$)5
 

Instituto de 

Desenvolvimento 

Econômico, Social e 

Ambiental do Pará 

(IDESP, 2014a) com 
informações para 2000. 

IDESP (2014a), com 

informações para 2010 

Pressão intra- 

domiciliar 

Média de residentes por 

cômodos6
 

IBGE (2000d) IBGE (2010e) 

Média de moradores por 

domicílio7
 IBGE (2000d) IBGE (2010f) 

Pressão por 

consumo 

doméstico 

A intensidade no uso energético 

domiciliar (KWh/hab.)8
 

IDESP (2014a) e IBGE 

(2000e) 

IDESP (2014a) e 

IBGE (2010b) 

Pressão 

automotiva 

O número de veículos per 

capita9
 

IBGE (2006a) IBGE (2010g) 

    Fonte: Adaptado de Ferreira e Vieira (2018). 

1 Usou-se como valor para essa variável a cobertura florestal remanescente até o ano estudado. 
2 Adotamos a proporcionalidade dos domicílios com rede de distribuição geral de água. 
3 Informação fornecida pelo IBGE denominada: Esgotamento sanitário adequado. 
4 Adotamos a proporcionalidade dos domicílios com coleta de resíduos sólidos. 
5 Dividiu-se o consumo total de energia pelo PIB municipal para o ano de estudo. 
6 Informação fornecida pelo IBGE denominada: Média de moradores em domicílios particulares ocupados. 
7 Calculou-se a média ponderada para chegar à média de cômodos por domicílio por média de moradores por 

domicílio. 
8 Dividiu-se o consumo domiciliar pela população para o ano de estudo. 
9 Dividiu-se a frota total de veículos pela população, ambos para o ano de estudo. 
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Quadro 2 – Indicadores, variáveis que compõem cada indicador, fonte de coleta de dados e anos coletados 

para a composição do Índice de Capacidade Político institucional (ICP). 

Índice de Capacidade Político-Institucional 

Indicadores 
 

Variáveis 
Fonte de Dados para análise 

(2000 – 2006) 

Fonte de Dados para 

a análise (2010 – 

2012) 

Autonomia 

político-fiscal 

Autonomia fiscal10
 

Secretaria do Tesouro 

Nacional (STN, 2003) STN (2010) 

Peso eleitoral11
 

IBGE (2000) e Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE, 2000) 

IBGE (2012a) e TSE 

(2012) 

Gestão Pública 

Municipal 

Porcentagem de funcionários com 
educação superior (%)12

 IBGE (2001) IBGE (2011a) 

Grau de informatização da 

máquina pública local13
 IBGE (2004; 2006b) IBGE (2012b) 

Existência de instrumentos de 

gestão urbana14
 IBGE (2001) IBGE (2012b) 

Existência e regularidade no 
funcionamento dos Conselhos 

Municipais de Desenvolvimento 

Urbano e de Habitação15
 

IBGE (2001) IBGE (2011a; 2012b) 

Gestão Ambiental 

Municipal 

Existência e a regularidade das 

reuniões do Conselho de Meio 
Ambiente16

 

IBGE (2001) IBGE (2012b) 

Unidades de conservação 

municipal por 100 mil 

habitantes17
 

Ministério do Meio Ambiente 

(MMA, 2021a) com 

informações para 2000. 

MMA (2021a) com 

informações para até 

2012. 

Informação e 

participação 

política 

Presença de entidades 

ambientalistas registradas no 
Cadastro Nacional de Entidades 

Ambientalistas18
 

MMA (2021b) com 

informações para 2000. 

MMA (2021b) com 

informações para 

2010. 

Participação político eleitoral 

(%)19
 TSE (2000) TSE (2012) 

Fonte: Adaptado de Ferreira e Vieira (2018). 

10 Calculada como a relação entre arrecadação própria e os recursos advindos das transferências 

intergovernamentais. 
11 Calculado pela relação entre a proporção de eleitores e proporção de população. 
12 Calculou-se a proporcionalidade de funcionários com nível superior em relação ao número total de funcionários. 
13 Considerou-se o máximo de respostas positivas (1 para sim e 0 para não): possui computadores com acesso à 

internet, todos os computadores têm acesso à internet, a página da prefeitura na internet está ativa. 
14 Considerou-se o máximo de respostas positivas para a existência dos instrumentos de gestão urbana: existência 

de plano diretor, existência de lei de zoneamento de uso e ocupação do solo, código de obras. 
15 Considerou-se o máximo de respostas positivas (1 para sim e 0 para não) para: existência e regularidade no 

funcionamento dos Conselhos Municipais de Desenvolvimento Urbano e dos Conselhos Municipais de Habitação. 
16 Considerou-se o máximo de respostas positivas para: existência de Conselho de Meio Ambiente e regularidade 

das reuniões do Conselho de Meio Ambiente. 
17 Considerou-se as unidades de conservação municipal criadas até 2012, para o cálculo de proporcionalidade para 

o período 2010-2012, considerou-se a estimativa populacional para o ano 2012. 
18 Foi considerada a existência de entidades ambientalistas endereçadas no cadastro nacional de entidade 

ambientalistas na cidade estudada até o ano de 2012, sendo 0 para não e 1 para sim. 
19 Proporção de votos válidos para prefeito nas eleições municipais (Eleições 2000 e 2012). 
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4.3.1 Obtenção do Índice de Qualidade Ambiental e Índice de Capacidade Político 

Institucional 

Braga (2006), ao desenvolver a ferramenta do SISU e compor os índices temáticos, atestou 

a adequação das variáveis escolhidas para integrar cada indicador, em outras palavras, analisou 

a capacidade e eficácia da ferramenta em diferenciar e classificar os municípios para análise da 

sustentabilidade, através da padronização e adequação dos indicadores e variáveis, por meio do 

teste Z-score e pelo método de Análise fatorial por componentes principais (ACP), 

respectivamente. 

Após a realização dos testes estáticos, Braga (2006), validou a capacidade e aceitabilidade 

da ferramenta em traduzir as análises. Posteriormente, para então obtenção dos índices de 

qualidade ambiental e índice de capacidade político institucional, a autora efetuou sobre os 

dados brutos, uma padronização pelo método dos máximos e mínimos, de forma que os seus 

valores variassem entre zero e um, onde o município de melhor desempenho em um indicador 

recebeu a pontuação 1, e o de pior desempenho recebeu a pontuação 0.  Contudo, faz-se 

importante ressaltar, que para algumas variáveis que apresentavam relação inversa com a 

sustentabilidade, isto é, quanto maior seu valor, pior o indicador, a padronização foi feita a 

partir da fórmula inversa (BRAGA, 2006).  

Diante disto, após a coleta e comparação das amostras realizadas em duplicata, as análises 

e obtenção dos índices temáticos (IQA e ICP) para este trabalho, foram realizadas sobre os 

dados naturais coletados, a partir da padronização pelo método dos máximos e mínimos, melhor 

descrita e detalhada a seguir: 

a) Padronização pelo método dos máximos e mínimos, de maneira que os valores variem 

entre zero e um, através da fórmula (CEM, 2020): 

𝐼𝑃          𝐼𝑗,𝑀𝐼𝑁 – 𝐼𝑗𝑘 
Jk        𝐼𝑗,𝑀𝐼𝑁 − 𝐼𝑗,𝑀𝐴𝑋 

 

Em que: 

I = indicador  

j = número do indicador 

k = regional 

_  ______________ 

(01) 
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MIN = valor mínimo 

MAX = valor máximo 

Para as variáveis que possuem relação inversa com a sustentabilidade, aplicou-se a 

fórmula inversa: 

𝐼𝑃          𝐼𝑗,𝑀AX – 𝐼𝑗𝑘 
Jk        𝐼𝑗,𝑀AX − 𝐼𝑗,𝑀IN 

 

Deste modo, considerando uma escala de desempenho para as variáveis, o melhor 

município recebeu a pontuação 1 enquanto o pior a pontuação 0, facilitando a comparação e 

interpretação dos resultados (BRAGA, 2006). 

b) Obtenção dos índices temáticos: A obtenção dos índices temáticos então se deu a partir 

da média simples de seus respectivos indicadores (BRAGA, 2006). 

 Ressalta-se que a fim de comparar os dados, e avaliar as principais mudanças ocorridas 

entre o período estudado, no que diz respeito aos avanços e retrocessos da sustentabilidade na 

região, as análises para discussão desses índices e variáveis, se deram a partir do cálculo de 

aumento e redução percentual entre os valores identificados para os dois anos de referência, 

através da formula:  

a) Para cálculo do aumento percentual: 

Variação percentual=    (Valor maior- Valor menor) x100 

                  Valor menor 

 

b) Para cálculo da redução percentual: 

Variação percentual=    (Valor maior- Valor menor)  x100 

                          Valor maior 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_  ______________ 

(02) 

(03) 

(04) 
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Por fim, abaixo uma síntese da metodologia (Figura 2). 

Figura 2: Fluxograma da síntese da metodologia 

 

       Fonte: Autora (2021) a partir de Braga (2006). 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

5.1 SISU PARA OS MUNICÍPIOS DA RI TAPAJÓS 

Os resultados encontrados através do SISU para os municípios da RI Tapajós, para os 

anos 2000 e 2010 podem ser identificados na Tabela 2. 

Tabela 2 – Sistema de Índices de Sustentabilidade Urbana observados para a RI Tapajós 

para os anos de 2000 e 2010. 

Municípios 
2000 2010 

IDHM ICP IQA IDHM ICP IQA 

Aveiro 0,368 0,30 0,56 0,541 0,43 0,59 

Itaituba 0,489 0,49 0,46 0,640 0,64 0,56 

Jacareacanga 0,371 0,11 0,53 0,505 0,34 0,56 

Novo Progresso 0,466 0,33 0,68 0,673 0,53 0,59 

Rurópolis 0,421 0,26 0,60 0,548 0,30 0,55 

Trairão 0,395 0,23 0,45 0,562 0,63 0,59 

Aumento de Índice                        Retrocesso do Índice                        Manutenção do Índice 
    Fonte: Autora (2021) 

De acordo com o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2013), o IDHM 

corresponde a um número que varia entre 0 e 1, onde um município com valor mais próximo 

de 1, significa que maior é o seu desenvolvimento humano, compreendendo dimensões de 

longevidade, educação e renda para avaliação do desenvolvimento dos municípios brasileiros.  

Assim, em um panorama geral para este índice, observa-se que todos os municípios 

apresentaram evolução entre os anos estudados (2000 e 2010), a destacar Aveiro, com aumento 

percentual de 47,01%, Novo Progresso com 44,42% e Trairão com 42,28% em seu valor. O 

município de Novo Progresso destaca-se com o maior IDHM da região para 2010, o que de 

acordo com O IDESP (2014b) o coloca entre os seis maiores índices no ranking do estado do 

Pará para este mesmo ano. 

Ao analisar os componentes de longevidade, educação e renda (tabela 3) para os 

municípios da RI Tapajós, é possível observar que o indicador que mais incrementa os seus 

IDHM’s é o de longevidade, visto que todos os municípios apresentam valores considerados 

médios, altos e muito altos na faixa de desenvolvimento humano municipal (tabela 3). Por outro 

lado, o indicador correspondente a educação, se apresenta como um desafio a todos os 

municípios da RI Tapajós, uma vez que, todos se inserem em uma classificação baixa ou muito 

baixa na faixa de desenvolvimento (tabela 3). No indicado renda, somente Novo Progresso 
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contribui e se apresenta na média (tabela 3) no ano 2000, e acima da média em 2010 para o 

desenvolvimento humano.  

Tabela 3 – Indicadores de longevidade, educação e renda que compõem o IDHM para os municípios da RI Tapajós 

para os anos 2000 e 2010. 

  2000   2010  

Municípios Longevidade Educação Renda Longevidade Educação Renda 

Aveiro 0.709 0.170 0.412 0.748 0.450 0.470 

Itaituba 0.691 0.287 0.591 0.800 0.510 0.644 

Jacareacanga 0.743 0.127 0.543 0.800 0.279 0.577 

Novo Progresso 0.805 0.191 0.657 0.828 0.519 0.709 

Rurópolis 0.665 0.208 0.541 0.764 0.392 0.548 

Trairão 0.691 0.169 0.528 0.763 0.392 0.594 

Faixa IDHM 

Muito alto 0,800 – 1,000                                              Alto 0,700 – 0,799 Muito Baixo 0,000 – 0,499 
Médio 0,600 – 0,699                     Baixo 0,500 – 0,599             

Fonte: Adaptado de  Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2000;2010) 

Os indicadores do IDHM de acordo com Atlas do Desenvolvimento Humano (2013), 

representam a oportunidade da sociedade no que se refere a qualidade de vida longa, saudável, 

e acesso a conhecimento. Assim, de acordo com Ferreira e Vieira (2018), este índice é apto a 

avaliar as prioridades relativas à sustentabilidade urbana dos municípios da região, no que se 

refere a superação da pobreza e a promoção da equidade. 

Para o IQA, os municípios de Trairão e Itaituba apresentam os melhores avanços entre 

os anos estudados, com incrementos de 29,62% e 21,79% respectivamente em seus índices, 

resultado de melhoras em sua cobertura de serviços sanitários e redução da pressão industrial e 

intradomiciliar nestes municípios.   

Quanto a Jacareacanga e Aveiro, ressalta-se que estes também apresentaram 

incrementos de 5,20% e 5,45% em seus IQA’s, que apesar de terem crescimentos menos 

expressivos quando comparado aos anteriores, também representam resultados favoráveis a 

sustentabilidade na região.  Por outro lado, é observado nos municípios de Novo Progresso e 

Rurópolis, reduções de -13,21% e -7,74% respectivamente em seus índices, entre os anos 

estudados, em razão da diminuição da cobertura vegetal e do aumento da pressão automotiva e 

consumo doméstico nesses municípios, considerados resultados ruins para o cenário da 

sustentabilidade destes municípios.  

http://www.atlasbrasil.org.br/
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Porém, ressalta-se que embora o município de Novo Progresso tenha apresentado 

redução em seu índice (-13,21%), ainda sim destaca-se por apresentar o índice mais próximo 

(0,68) do valor 1 em 2000, e um dos mais próximos (0,59) de 1 para o ano de 2010 (tabela 2). 

Este exemplo nos leva a ressaltar, que de acordo com Braga (2006), os índices consistem em 

uma medida relativa de desempenho, e não um valor absoluto, isso quer dizer que eles realizam 

uma análise relativa de cada município em relação aos extremos superiores e inferiores de 

desempenho em todo o conjunto estudado, ou seja, mesmo se um município alcançar a 

pontuação 1 em qualquer um dos índices,  não significa que ele apresenta condições perfeitas 

em seus indicadores, mas pode ainda assim aprimorar e elevar seu desempenho.  Além disto, 

este resultado pode nos levar a pensar que o município possa ter retrocedido, entre os anos 

estudados, no entanto, as mudanças entre os índices de um ano para o outro, entre os municípios 

analisados, pode não significar necessariamente que houve retrocessos, mas que outros 

municípios possam ter avançado mais no período estudado.   

 Foi possível observar também, que o IQA de alguns destes municípios apresentou 

relação inversa com o índice de Capacidade Político-Institucional, ou seja, os municípios que 

se destacaram com um maior ICP, também demonstraram um IQA insatisfatório. Exemplo disto 

é o município de Itaituba, que para ambos os anos possui o melhor ICP, mas obtém um IQA 

insatisfatório quando comparados a ele.  

Ao fazer uma análise nos indicadores de ICP e IQA para Itaituba, a fim de se observar 

melhor essa relação, percebe-se que para o ICP, o município teve avanços consistentes na 

maioria de seus indicadores, principalmente quanto a implantação de instrumentos de gestão 

pública e ambiental no município, porém no IQA, apesar de avanços, apresentou mais 

retrocessos, como redução da sua cobertura vegetal, e aumento da pressão intradomiciliar, o 

que nos leva a questionar e refletir quanto a efetividade de instrumentos, como os conselhos de 

desenvolvimento urbano, de habitação e conselho de meio ambiente nos municípios, isto é, 

forças institucionais que deveriam refletir em melhores políticas ambientais.  

Resultados similares de correlação negativa entre o ICP e o IQA são identificados nos 

estudos de Braga (2006), Ferreira e Vieira (2018) e Silva (2020), onde Braga (2006), quanto ao 

significado desses resultados, levanta uma série de hipóteses, como a provável falha nos 

mecanismos de governança desses municípios, ou mesmo se os resultados positivos do ICP só 

irão refletir em melhorias da qualidade ambiental a médio ou longo prazo. Todavia, o fato é 

que, de acordo com Ferreira e Vieira (2018), tais resultados demonstram que as questões como 
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melhorias e proteção ambiental nesses municípios, não têm sido acompanhadas igualmente dos 

avanços políticos e institucionais.  

 O Índice de Qualidade Ambiental é capaz de mensurar a sustentabilidade urbana a partir 

da qualidade do ambiente no momento presente, tanto do natural quanto no construído, 

associado aos objetivos de segurança ambiental e prevenção da degradação (BRAGA, 2006). 

Para ICP, pode-se observar que todos os municípios evoluíram em seus valores entre os 

anos estudados. Esses resultados são determinados por expressivos avanços dos municípios na 

maioria das variáveis, com destaque para funcionários com educação superior, existência de 

instrumentos de gestão urbana e participação político eleitoral, onde todos os municípios, sem 

exceção, expressaram avanços, o que representa um fortalecimento da cidadania e engajamento 

cívico relativo à sustentabilidade na região. 

 O município que se destaca com maior ICP para os dois anos corresponde a Itaituba. 

Resultados próximos ao deste estudo são observados por Braga (2006) e Pereira e Vieira (2016), 

para as capitais de regiões metropolitanas, São Paulo, Belo Horizonte e Belém, 

respectivamente, especialmente aqueles encontrados também por Ferreira e Vieira (2018) e 

Silva (2020) para os municípios de Santarém e Belterra-PA e RI Baixo Amazonas, nesta ordem.  

De acordo com Ferreira e Vieira (2018), o município de Santarém apesar de não compor 

a capital de um estado, constitui-se uma cidade polo, de maior índice institucional e importância 

para regiões próximas, da mesma maneira que Itaituba vem se consolidando na RI Tapajós um 

centro sub-regional, caracterizado pela existência de atividades de gestão, serviços e influência 

sobre os municípios vizinhos (PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITUBA, 2021).  Além 

disto, observa-se que a presença de uma série de fatores econômicos no município, como o 

setor de serviços, impostos, transferências de diversas naturezas, e principalmente 

compensações financeiras pela exploração de recursos naturais, como exemplo o minério de 

ouro, que refletem em expressivas arrecadações e contribuições a sua receita (SECRETARIA 

DO TESOURO NACIONAL, 2010), o que contribuiu com o indicador de autonomia fiscal do 

município, elevando assim a sua capacidade institucional. 

Os maiores incrementos no ICP são observados em Jacareacanga e Trairão, com 

aumentos percentuais de 205, 45% e 170, 80% respectivamente entre os anos. Esses impulsos 

traduzem resultados advindos de avanços no indicador da gestão pública municipal, variáveis 

de existência de conselhos de meio ambiente, e participação político eleitoral para o município 

de Jacareacanga, da mesma maneira que, evolução nos indicadores de autonomia político fiscal 
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e na maioria das variáveis da gestão pública municipal, gestão ambiental municipal e 

informação e participação política para o município de Trairão.  

Ressalta-se que esses avanços, além de representarem um fortalecimento do ICP, 

também expectam melhorias do IQA, visto que, de acordo com Braga (2006), espera-se que 

municípios fortes institucionalmente possuam políticas capazes de promover sustentabilidade 

de maneira que reflita e considere as variáveis ambientais.  

 Apesar de nenhum dos municípios sofrerem redução em seus índices de capacidade 

político-institucional, o que menos se destaca em questão de incrementos (14,36%) quando 

comparado aos outros, é o município de Rurópolis, apresentando índices de 0,26 e 0,30 para os 

anos de 2000 e 2010 respectivamente. Fatores como a expressiva redução na variável de peso 

eleitoral, e indicadores como a gestão ambiental municipal, que mantiveram seus valores entre 

o período estudado, justificam o baixo incremento no índice deste município, o que representa 

uma fragilidade em seus sistemas político-institucional. 

 De acordo com Braga (2006), essas vulnerabilidades constituem um desafio não só aos 

municípios, mas também para a sociedade, em enfrentar os obstáculos e oferecer soluções 

quanto a sustentabilidade urbana. Todavia o mesmo, apresentou avanços neste período para 

variáveis de autonomia fiscal, porcentagem de funcionários com educação superior e 

participação política eleitoral.   

 Em síntese, considerando o cenário geral da sustentabilidade na RI Tapajós neste estudo, 

é possível observar a partir dos índices, que os municípios de Novo Progresso, Trairão e 

Itaituba, são os que mais se destacam, tanto quanto à questão de incrementos entre 2000 para 

2010, como em potenciais indicadores para desenvolvimento humano, qualidade ambiental e 

capacidade político institucional para os dois anos estudados. Por outro lado, os municípios de 

Aveiro, Jacareacanga e Rurópolis apesar dos avanços, quando comparados aos outros, são os 

que menos apresentaram um desenvolvimento expressivo, assim como desafios relacionados 

aos seus índices na promoção de melhorias sociais, ambientais e políticas.  

Por fim, cabe aqui destacar resultados do estudo de sustentabilidade para os municípios 

da RI Tapajós, realizado pela Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas 

(FAPESPA), por meio da ferramenta Barômetro da Sustentabilidade (BS), que por meio de 

várias subtemáticas, avalia dois eixos: Bem-estar Humano (BEH) e Bem-Estar do Ecossistema 

(BEE). (FAPESPA, 2019b). No geral, a ferramenta classifica os municípios em vários níveis 

de sustentabilidade, e inclui os municípios da RI Tapajós em duas faixas: “Intermediário” para 
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Itaituba e Novo Progresso, e “Potencialmente insustentável” para Aveiro, Jacareacanga, 

Rurópolis e Trairão. Em relação ao BEE, todos os municípios se classificam como 

“intermediários”, com exceção de Rurópolis, que se encontra na faixa “potencialmente 

insustentável”.  

5.1.1 Indicadores e variáveis que compõem o Índice de Capacidade Político Institucional 

para a RI Tapajós 

Uma análise mais detalhada nos indicadores e respectivas variáveis que constituem o 

ICP (tabela 4), proporciona uma percepção melhor acerca dos principais avanços e retrocessos 

da sustentabilidade, encontradas para os municípios no período de 2000 a 2010.  

Tabela 4 – Indicadores, variáveis que compõem cada indicador e resultados encontrados para os anos de 2000 e 

2010 que resultam no ICP para a RI Tapajós. 

Autonomia Político-fiscal 

 Autonomia Fiscal Peso Eleitoral 
Municípios 2000  2010  2000  2010 

Aveiro 0,008  0,025  0,724  0,995 

Itaituba                                              0,082  0,088  1,051  1,071 

Jacareacanga 0,080  0,026  0,387  0,302 

Novo Progresso 0,043  0,106  0,588  1,063 

Rurópolis 0,043  0,080  0,839  0,597 

Trairão 0,049  0,067  0,638  0,865 

Gestão Pública Municipal 

 

Funcionários 

com educação 

superior (%) 

Grau de 

informatização 

da máquina 

pública local 

Existência de 

instrumentos 
de gestão urbana 

Existência e 

regularidade no 

funcionamento 

dos Conselhos 

Municipais de 

Desenvolvimento 

Urbano e de 
Habitação 

 2000 2010 2000 2010 2000 2010 2000 2010 

Aveiro 1,47 6,80 2 2 1 2 0 1 

Itaituba                                                                    5,95 20,87 3 3 2 3 0 1 

Jacareacanga 2,78 18,01 2 2 0 2 0 1 

Novo Progresso 15,56 17,28 2 2 1 1 0 1 

Rurópolis 1,25 6,19 2 2 1 2 0 0 

Trairão 3,21 37,35 2 1 1 3 0 1 
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Tabela 4 – Indicadores, variáveis que compõem cada indicador e resultados encontrados para os anos de 2000 e 
2010 que resultam no ICP para a RI Tapajós. 

Continuação. 

Fonte: Adaptado de Silva (2020).  

O indicador de autonomia político- fiscal identifica o nível da independência fiscal e 

política do governo local, que está relacionado à capacidade de execução e estabelecimento de 

políticas públicas (BRAGA,2006). A respeito da variável autonomia fiscal, presente neste 

indicador, foi observado que, com exceção de Jacareacanga que apresentou redução em seu 

valor (-67%), todos os outros municípios tiveram incremento entre o período estudado, com 

destaque para Aveiro, com aumento de 215,05% e Novo Progresso, que além de apresentar 

aumento de 143,75%, se apresenta como o município de maior autonomia fiscal em 2010, em 

função do levantamento de impostos, taxas, receitas e arrecadações, como da exploração de 

ouro nativo e argila na região (AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO, 2010).   

Na variável peso eleitoral, mais uma vez o município de Jacareacanga apresenta-se com 

redução (-21,83%) em seu valor, juntamente com Rurópolis (-28,84%), enquanto os outros 

municípios apresentaram incremento entre os anos, sendo o município de Novo progresso com 

o maior aumento (80,60%), e Itaituba com o maior índice de peso eleitoral observado, tanto em 

2000 como 2010. Esses resultados se fazem importantes por representar a força e influência dos 

municípios no processo eleitoral, e posto que, o comparecimento às eleições no Brasil é 

obrigatório (BRAGA, 2006). 

 O indicador de gestão pública municipal, objetiva analisar a eficiência da máquina 

pública municipal, bem como a existência dos instrumentos de tomada de decisão na promoção 

do engajamento cívico e a participação cidadã (BRAGA, 2006). Todos os municípios 

apresentaram desenvolvimento em seus valores quanto a variável de funcionários com 

 Gestão Ambiental Municipal Informação e Participação Política 

  

Existência e a 

regularidade 

das reuniões do 

Conselho de 

Meio Ambiente 

 

Unidades de 

conservação 

municipal por 

100 mil 

habitantes 

Presença de 

entidades 

ambientalistas 

registradas no 

Cadastro Nacional 

de Entidades 
Ambientalistas 

 

 

Participação 

político eleitoral 

(%) 

 2000 2010 2000 2010 2000 2010 2000 2010 

Aveiro 2 1 0 0 0 0 74,18 76,44 

Itaituba                                                                    0 2 0 0 0 0 69,14 70,44 

Jacareacanga 0 2 0 0 0 0 62,12 69,21 
Novo 
Progresso 

2 2 0 0 0 0 61,62 72,65 

Rurópolis 0 0 0 0 0 0 73,40 76,67 

Trairão 0 2 0 0 0 0 70,89 77,49 
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educação superior, onde os municípios de Trairão e Jacareacanga distinguem-se dos demais 

com expressivos incrementos de 1062,65% e 548,24% respectivamente. Quanto ao grau de 

informatização da máquina pública, com exceção de Trairão, que apontou redução devido 

aspectos de computador e internet, todos os outros municípios mantiveram seus valores entre 

os anos estudados.  

Ressalta-se a importância destas variáveis (funcionários com educação superior e grau 

de informatização da máquina pública), na garantia ao município de um corpo técnico 

qualificado na tomada de decisões, execução de projetos, em fatores técnicos, operacionais e 

no uso dos recursos, bem como na informatização pública e existência de serviços de qualidade 

ao município (FERREIRA; VIEIRA, 2018). 

No que tange à existência de instrumentos de gestão urbana, o município que menos 

apresenta avanços é Novo Progresso, pois no ano 2000 foi identificado somente a presença do 

código de obras no município, e para 2010 apresentou regresso com a ausência do mesmo, mas 

apesar disto, o município avançou com a implementação de um plano diretor. Todos os outros 

municípios manifestaram progresso quanto a esta variável, com ênfase em Itaituba e Trairão, 

que implementaram todos os três instrumentos (plano diretor, lei de zoneamento de uso e 

ocupação do solo e código de obras). Conforme Lima, Lopes e Façanha (2019), a legislação 

urbana como forma de instrumento, consiste na principal ferramenta de controle e ordenamento 

do processo de uso e ocupação do solo. Esses instrumentos são fundamentais no planejamento 

e gerenciamento democrático do território, de modo a controlar seu uso, ocupação e capacidade 

de financiar um modelo de desenvolvimento urbano sustentável (PINHEIRO, 2012).  

Quanto à variável de existência e regularidade no funcionamento dos conselhos de 

desenvolvimento urbano e de habitação, para o ano 2000 não foi observado a presença destes 

em nenhum dos municípios, porém, em 2010 é possível identificar a implantação do conselho 

de desenvolvimento urbano em Itaituba e Jacareacanga, já os municípios de Aveiro, Novo 

Progresso e Trairão implementaram o conselho de habitação. O Município de Rurópolis não 

conseguiu apresentar avanços em nenhum destes. Os conselhos de desenvolvimento urbano e 

de habitação, de acordo com Cymbalista (2000), surgem como um esforço na tentativa de 

efetivar essas políticas com enfoque local, através de negociações e do diálogo público entre o 

Estado e a sociedade. 

  O indicador de gestão ambiental municipal, de acordo com Braga (2006), tem por 

objetivo investigar a eficiência da máquina pública municipal no âmbito da gestão ambiental. 



40 
 

Quanto a primeira variável deste indicador, os municípios de Itaituba, Jacareacanga, Novo 

Progresso e Trairão apresentam grandes avanços, pois todos contemplam a existência e 

regularidade das reuniões do Conselho de Meio Ambiente para 2010. Já em Aveiro, foi 

observado a existência e funcionamento do conselho em 2000, porém, em 2010 o município 

indicou ausência de reuniões nos últimos 12 meses. Em Rurópolis não foi identificado a 

existência do conselho para nenhum dos anos. A existência de um Conselho Municipal de Meio 

Ambiente e seu funcionamento atuam como um espaço de exercício da democracia e apoio à 

política ambiental local através das relações entre a sociedade e demais representantes e setores 

de interesse (AVILA; MALHEIROS, 2012).  

A segunda variável do indicador de gestão ambiental corresponde a presença de 

Unidades de Conservação (UC) municipal por 100 mil habitantes. Essas áreas representam um 

importante instrumento para manutenção dos serviços ambientais, através do ambiente natural 

preservado e mitigação de impactos adversos (FONSECA; LAMAS; KASECKER, 2010).  

Porém, o intuito dessa variável no SISU, não consiste em analisar a eficiência das UC’S 

nos serviços ambientais, mas identificar a presença das mesmas como um resultado específico 

da política pública municipal (BRAGA, 2006), visto que, segundo Bastos et al., (2014), as UC’s 

municipais funcionam como um instrumento de gestão ambiental, ordenamento territorial e 

desenvolvimento econômico e socioambiental do município.  

De acordo com o Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (2021a), é 

identificado para os municípios da RI Tapajós, somente UC’s de esfera federal (Quadro 3).  

Quadro 3 – Descrição das Unidades de Conservação (UC’s), por área, esfera administrativa e municípios 

abrangidos pela RI Tapajós. 

Unidade de Conservação (UC) 
Área total 

(Km²) 

Esfera 

Administrativa 

Municípios 

abrangidos 

Floresta Nacional do Tapajós 5.306,2159 Federal 
Aveiro  

Rurópolis 

Parque Nacional da Amazônia 10.662,5579 Federal 
Aveiro  

Itaituba 

Área De Proteção Ambiental Do Tapajós 20.403,2204 Federal 

Itaituba 

Jacareacanga 

Novo Progresso  

Trairão 

Floresta Nacional Do Amaná 6.826,1880 Federal 
Itaituba 

Jacareacanga 

Floresta Nacional Do Crepori 7.403,9630 Federal 
Itaituba  

Jacareacanga 

Floresta Nacional Do Jamanxim 13.015,6709 Federal 
Itaituba  

Novo Progresso 
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Quadro 3 – Descrição das Unidades de Conservação (UC’s), por área, esfera administrativa e municípios 

abrangidos pela RI Tapajós. 
Continuação. 

 

Parque Nacional Do Rio Novo 5.381,1979 Federal 

Itaituba 

Jacareacanga  

Novo Progresso 

Reserva Biológica Nascentes 

Serra Do Cachimbo 
3.421,9387 Federal Novo Progresso 

Floresta Nacional Do Trairão 2.575,2941 Federal 

Itaituba 

Rurópolis  

Trairão 

Floresta Nacional Altamira 7.254,0623 Federal 

Altamira 

Itaituba 

Trairão 

Floresta Nacional De Itaituba I 2.130,9377 Federal 
Itaituba 

Trairão 

Floresta Nacional De Itaituba II 3.977,5292 Federal 
Itaituba 

Trairão 

Parque Nacional Do Jamanxim 8.628,8545 Federal 
Itaituba 

Trairão 

         Fonte: Adaptado de Silva (2020) dados do Ministério do Meio Ambiente (2021a) 

Porém, de acordo com o Programa Municípios Verdes (PMV) (2017), é identificado no 

município de Itaituba a Área de Proteção Ambiental (APA) Bom Jardim/passa tudo e a APA 

Praia do Sapo, assim como para o município de Novo Progresso, a criação em 2010 do Parque 

Municipal de Novo Progresso. Ressalta-se que essas UC’s são de esfera municipal, porém, não 

possuem cadastro ou consolidação de dados na base do CNUC.  

Apesar dessas áreas representarem papel importante na conservação de recursos 

naturais, a ausência da sua integração na base de dados oficial do Brasil representa uma 

fragilidade na institucionalização desses municípios, sobretudo, devido a legislação brasileira 

só beneficiar e considerar prioritárias quanto a recursos de diversas fontes, como compensações 

ambientais e fundos de meio ambiente, aquelas devidamente habilitadas na base do CNUC 

(BASTOS et al., 2014). Nesse sentido, a frágil representatividade e mesmo ausência de UC’s 

no âmbito municipal na RI Tapajós, destaca-se como um desafio da política pública municipal 

para conservação e sustentabilidade.  

 O indicador de informação e participação política conforme Braga (2006), tem por 

intuito entender as dimensões de engajamento cívico e da participação cidadã no município. A 

primeira variável deste indicador, é representada pela presença de entidades ambientalistas 

registradas no Cadastro Nacional de Entidades Ambientalista, porém, não foi identificado 

nenhuma entidade cadastrada para os municípios da região, sendo assim, a ausência de 

resultados para a mesma indicam insuficiência no exercício de uma cidadania ambientalizada 
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na região, visto que de acordo com Braga (2006), a presença legalizada dessas organizações 

elevam os direitos e engajamento cívico referente a sustentabilidade.   

 Quanto à segunda variável do indicador de informação e participação política, 

representada pela participação político eleitoral, todos os municípios apresentaram incrementos 

em suas proporcionalidades de votos entre o período estudado, com destaque para Novo 

Progresso (17,90%) e Jacareacanga (11,41%). O município que apresentou maior 

proporcionalidade de votos válidos para prefeito em 2000 corresponde a Aveiro com 74,18%, 

e em 2010, destaca-se Trairão com 77,49% de votos válidos. Observou-se que a porcentagem 

de votos válidos nos municípios para os dois anos foram consideráveis, e havendo pouca 

diferença entre eles. Ferreira e Vieira (2018), apontam que essa participação política nas 

eleições demonstra o interesse e envolvimento da população no governo municipal, o que 

proporciona conclusões acerca da forte participação e engajamento cívico da população dos 

municípios da RI Tapajós. 

O PMV (2017), em 2016, por meio de pesquisas e questionários a órgãos municipais, 

realizou na região um monitoramento das atividades e instrumentos de gestão, e que são 

referentes a alguns indicadores presentes e discutidos neste índice, nos permitindo assim, 

compreender como vem se comportando algumas dessas dinâmicas na região ao longo de anos 

mais recentes. Assim, em todos os municípios da RI Tapajós, percebe-se avanços quanto a 

continuidade do seu sistema político e institucional, por meio da gestão pública municipal, no 

que diz respeito aos sistemas municipais de meio ambiente, instrumentos como plano diretor, 

funcionamento e regularidade de reuniões nos conselhos de meio ambiente, exceto em Aveiro, 

que não houve reuniões nos últimos 12 meses até o momento da pesquisa.  

Em contrapartida, nos municípios de Jacareacanga, Trairão e Aveiro, é observado que 

os mesmos, não possuem uma secretaria exclusiva para as questões ambientais, além disso, em 

Aveiro, Itaituba, Novo Progresso e Trairão, destaca-se a ausência de diretrizes urbanas (PMV, 

2017). Enfim, apesar de avanços, ressalta-se que é identificado ainda para estes municípios 

desafios relacionados a políticas públicas para ordenamento e conservação do ambiente 

construído e natural. 
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5.1.2 Indicadores e variáveis que compõem o Índice de Qualidade Ambiental para RI 

Tapajós 

Com o intuito de melhor conhecer e apontar os avanços e retrocessos relativos à 

qualidade ambiental da RI Tapajós, nos anos estudados, uma observação detalhada acerca dos 

indicadores e variáveis que compõem o IQA (tabela 5), também é realizada. 

Tabela 5 – Indicadores, variáveis que compõem cada indicador e resultados encontrados para os anos de 2000 e 

2010 que resultam no IQA para a RI Tapajós. 
Cobertura vegetal   Serviços Sanitários   

 Relação entre 

cobertura vegetal 

remanescente e 

área de domínio 

da cobertura 

vegetal original 
(%) 

 
O acesso à rede 

pública de 

fornecimento de 

água (%) 

 

 
Instalação sanitária 

adequada (%) 

 
Acesso à coleta 

regular 

de resíduos 

sólidos (%) 

Municípios 2000 2010 2000 2010 2000 2010 2000 2010 

Aveiro 90,80 76,09 18,63 29,51 4,89 7,5 0,92 19,00 

Itaituba                                                                    92,78 85,89 7,72 13,32 2,74 20,3 48,83 76,44 

Jacareacanga 87,83 84,10 10,89 41,12 4,67 2 12,63 35,14 

Novo Progresso 86,03 75,98 9,62 33,42 40,96 1,4 44,55 76,60 

Rurópolis 79,73 63,92 21,61 30,15 4,27 5,3 11,22 34,89 

Trairão 94,34 85,17 0,24 1,24 4,03 1,4 6,79 49,34 
         

 Pressão Industrial  Pressão Intradomiciliar  

 A intensidade 
energética (KWh/R$) 

Média de residentes 
por cômodos 

Média de moradores por 
domicílio 

 2000  2010 2000 2010 2000  2010 

Aveiro 30,39  49,70 1,34 1,25 4,8  4,6 

Itaituba                                                                    260,09  200,94 0,88 0,85 3,98  4,06 

Jacareacanga 50,82  29,45 1,24 1,53 4,81  5,54 

Novo Progresso 74,28  70,49 1 0,75 4,74  3,6 

Rurópolis 78,68  73,08 0,85 0,89 3,9  4,21 

Trairão 22,51  63,38 1,24 0,90 5,39  4,16 
        

 Pressão por consumo doméstico Pressão automotiva  

 A intensidade no uso 

energético domiciliar 
(KWh/hab.) 

 
O número de veículos 

per capta 

 

 2000  2010 2000  2010 

Aveiro 20,83  73,73 0,001  0,006 

Itaituba                                                                    232,62  237,59 0,093  0,164 

Jacareacanga 27,92  103,62 0,002  0,011 

Novo Progresso 94,56  256,16 0,026  0,140 

Rurópolis 74,73  108,02 0,033  0,049 

Trairão 36,44  115,48 0,022  0,054 
      

Fonte: Adaptado de Silva (2020).  

O indicador de cobertura vegetal possui importância na segurança ambiental e 

prevenção da degradação, visto que, esse recurso natural funciona como proteção da fauna e 

contra a poluição atmosférica e alterações microclimáticas (BRAGA, 2006).  Nesta variável, 

todos os municípios sofreram redução em sua vegetação original, com destaque para Rurópolis, 
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Aveiro e Novo Progresso, com diminuições percentuais de -19,83%, -16,20% e -11,68% 

respectivamente entre os anos. Ressalta-se que os municípios que apresentam as menores 

coberturas vegetais em 2010 correspondem a Rurópolis e Novo Progresso. 

De acordo com o PMV (2017), quanto ao desmatamento no município de Rurópolis, até 

2015, 17,75% do total desmatado no município se concentrava em áreas de assentamentos 

rurais, além disso, os assentamentos desse município destacam-se por estarem entre os que mais 

desmatam no estado do Pará.  

Já quanto ao desmatamento para Novo Progresso, a Agenda Cidadã (2016), aponta o 

município como responsável pelo maior incremento de área desmatada na região entre 2001 e 

2009, apresentando o máximo de incremento no ano de 2004, com 776,60 km². Entre os setores 

que contribuem para esses incrementos, destaca-se a atividade pecuária, que entre os seis 

municípios que compõem a RI Tapajós, Novo Progresso é o que possui o maior rebanho, com 

um número superior a 680 mil cabeças em 2011, o que equivalia a 54% do total da Região, 

sendo esta portanto, a atividade econômica que mais contribuiu para o desflorestamento na 

região em foco (IDESP, 2013).  

 Buscando dados mais recente do desmatamento para a RI Tapajós, segundo o INPE 

(2019), percebe-se que a taxa de desflorestamento até o ano de 2019 para os municípios 

corresponde a: Aveiro com 7,98% de desflorestamento da sua área total que é de 17,089km2, 

para Itaituba corresponde a 9,40% da sua área municipal de 62,092 km2, Jacareacanga com 

3,17% de uma área de 53.397 km2
, Novo Progresso com 17% da sua área de 38,183 km2, 

Rurópolis com 30,78% da área de 7,025km2 e Trairão com 13,13% de desflorestamento de uma 

área de 11,997km2.  

Atualmente, segundo a classificação do PMV (2021), Novo Progresso juntamente com 

Rurópolis, Trairão e Jacareacanga encontram-se como “embargados”, por pertencerem a lista 

do Ministério do Meio Ambiente, de municípios prioritários no que se refere a ações de 

prevenção, controle e monitoramento que visem diminuir as taxas de desmatamento, já Aveiro 

e Itaituba se classificam como “Sob Pressão”, que representa alto risco de desmatamento e de 

ingressar a lista do MMA. 

 Os resultados demonstram a fragilidade e desafio destes municípios quanto ao 

indicador de cobertura vegetal no sentindo da sustentabilidade, e quanto a necessidade se 

intensificar as medidas de controle e combate ao desmatamento nessa região. 
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 O indicador de serviços sanitários, de acordo com Braga (2006), é de fundamental 

relevância na segurança ambiental, pois a ausência de saneamento básico reflete em graves 

problemas de saúde pública como doenças e mortes, além de representar ameaças aos recursos 

hídricos. Este indicador é formado pelas variáveis (i) acesso à rede pública de fornecimento de 

água; (ii) instalação sanitária adequada; e (iii) acesso à coleta regular de resíduos sólidos. 

 Quanto ao acesso à rede pública de fornecimento de água, em 2010 Jacareacanga e 

Novo Progresso apresentam a maior cobertura, 41,12% e 33,42% (tabela 5) respectivamente. 

Porém, todos os municípios apresentaram incrementos entre os anos estudados, no qual o 

município de Trairão, se sobressai com um incremento expressivo de 412,04%, seguido de 

Jacareacanga com 277,64% e Novo Progresso com 247,46%.  Ferreira e Vieira (2018), 

ressaltam sobre a relação dos processos de distribuição das redes de saneamento com a 

ampliação urbana e populacional (expressos pela taxa de crescimento dos domicílios 

particulares permanentes), onde uma possível redução nos níveis de domicílios atendidos por 

estes serviços não significaria necessariamente ausência dessas redes, mas estaria ligado a um 

maior crescimento e pressão urbana. 

 Percebe-se então, que nesta variável todos os municípios conseguiram de alguma forma 

acompanhar o aumento populacional com a oferta e ampliação dos serviços de abastecimento 

de água. Vale ressaltar que o município de Trairão além de dispor do maior incremento, em um 

intervalo de 10 anos teve também o maior crescimento na taxa de domicílios particulares 

permanentes (95,29%), colocando-o em um cenário de resultados satisfatórios quanto à 

sustentabilidade. 

Já para instalação sanitária adequada, os municípios de Novo Progresso, Trairão e 

Jacareacanga demonstraram redução entre os anos estudados, com -96,58%, -65,26% e -

57,17% respectivamente. Em contrapartida, Itaituba se destaca tanto com o maior índice em 

2010, como com o maior incremento (640,88%) entre os anos, seguido de Aveiro e Rurópolis 

com avanços de 53,37% e 24,12% nesta ordem. Porém, de acordo com Ferreira e Vieira (2018), 

salienta-se que na pesquisa desta variável, é identificado apenas a proporcionalidade de 

domicílios com fossas sépticas, devido a inexistência dos serviços de coleta, transporte e 

tratamento de esgoto nos municípios, sendo assim, os incrementos dos municípios nesta 

variável, não representam necessariamente avanços e melhorias quanto aos serviços sanitários 

dos municípios.  
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No que diz respeito ao acesso à coleta regular de resíduos sólidos, Novo Progresso 

(76,60%) e Itaituba (76,44%) apresentam a maior cobertura para 2010, contudo, todos os 

municípios apresentaram avanços entre o período estudado. O município de maior incremento 

corresponde a Aveiro (1965,22%), seguido de Trairão (627,73%) e Rurópolis (210,96%). 

Entretanto, enfatiza-se que esta variável não é considerada como melhor indicador de 

sustentabilidade, visto que não retrata a destinação final ambientalmente adequada do resíduo 

(FERREIRA; VIEIRA, 2018), e de acordo com Lei nº 12.305/2010 – Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, essa destinação final ambientalmente adequada deve englobar os aterros 

sanitários, que estejam em conformidade com as normas operacionais específicas, de modo a 

evitar impactos ambientais adversos (BRASIL, 2010),  logo, enfatiza-se que nenhum dos 

municípios possui tal estrutura, classificando está variável como um dos obstáculos ao alcance 

da sustentabilidade.  

A Agenda Cidadã (2016), ao analisar os serviços de saneamento na RI Tapajós para os 

mesmos anos deste estudo, aponta que os dados representam um aumento do risco a saúde, 

visto que a ausência ou precariedade na oferta desses serviços contribui para uma maior 

proliferação de doenças, evidenciando a necessidade de melhores investimentos do poder 

público municipal na superação dessas fragilidades. 

O indicador de pressão industrial, de acordo com Braga (2006), avalia a pressão exercida 

pelas atividades industriais sobre o meio ambiente e a qualidade de vida da população. Quanto 

a sua variável, representada pela porcentagem de intensidade energética em quilowatts sobre a 

produção em real, observa-se os municípios de Trairão e Aveiro com aumentos de 181,64% e 

63,56% respectivamente, em sua produção energética, mas apesar desse incremento, os 

mesmos, correspondem aos dois dos municípios com pressão industrial mais baixas da região.  

Os municípios de Jacareacanga (42,05%), Itaituba (22,74%), Rurópolis (7,12%) e Novo 

Progresso (5,09%) expressaram uma redução no consumo energético, o que pode representar 

uma melhor eficiência energética municipal, entretanto, vale ressaltar, que esta variável avalia 

o consumo energético total para os anos aqui estudados e o PIB municipal, portanto, essa 

redução não pode significar necessariamente redução no consumo de energia das indústrias, 

mas um aumento no Produto Interno Bruto destes municípios (SILVA, 2020).  

O município de Itaituba apesar de ter expressado uma redução em seu consumo 

energético, é o que se destaca por maior pressão industrial para o período estudado. Entre os 

anos 2000 e 2011, quanto ao setor da indústria da RI Tapajós como um todo, o município de 



47 
 

Itaituba participou com um Valor Adicionado de 70,1%, tendo como principal atividade a 

indústria de transformação, a partir da produção de produtos baseados no calcário, sendo a 

cidade uma das principais produtoras de cimento no País, seguido do ramo madeireiro, 

construção civil e setor minerário com atividades de exploração de ouro no Vale do Tapajós 

(IDESP, 2013; ITAITUBA, 2015).  

O indicador Pressão intradomiciliar objetiva analisar e medir a pressão exercida pelos 

domicílios superpovoados (BRAGA, 2006), e é representado por duas variáveis (i) média de 

residentes por cômodo e (ii) média de moradores por domicílio. Na primeira variável, foi 

observado que o município de Jacareacanga além de sofrer incremento (23,11%), é o que possui 

uma maior pressão na média de residentes por cômodo para os dois anos, por outro lado, tem-

se Itaituba, com redução de -3,73% e que se apresenta com uma baixa pressão nessa variável 

entre os demais municípios.  

  Quanto a variável de média de moradores por domicílio, Jacareacanga novamente se 

destaca com uma maior pressão na média de moradores por domicílio e maior incremento 

(15,17%) entre os anos. Já o município de maior redução (-24,05%) nessa variável entre anos, 

e consequentemente o de menor pressão na média, corresponde a Novo Progresso. Ressalta-se 

que todos os municípios se encontram acima da média do país (3,31) e do estado (4,05) para 

esta variável. De acordo com Braga (2006), domicílios superpovoados representam um 

aumento e pressão na construção de novas unidades residenciais, e considerando o baixo poder 

aquisitivo dessa população, essas unidades tendem a serem construídas em favelas e outras 

ocupações irregulares, refletindo no aumento de domicílios em condições subnormais, e 

comprometendo a qualidade de vida da população ali residente.  

O indicador Pressão por consumo doméstico, de acordo com Braga (2006), mede a 

pressão exercida pelos domicílios e seus poderes aquisitivos, através da intensidade no uso 

energético domiciliar ou por habitante, medida pelo consumo energético domiciliar per capta. 

Para esta variável, todos os municípios apresentaram aumento em seus valores entre os anos de 

referência, no qual os municípios de Jacareacanga e Aveiro se destacam com os maiores 

incrementos, 271,17% e 253,92% respectivamente, mas ainda assim, dispõem-se como os 

municípios de menor intensidade no consumo energético domiciliar. Por outro lado, Novo 

Progresso e Itaituba se sobressaem com índices de maior pressão e consumo nesta mesma 

variável.  
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Para Ferreira e Vieira (2018), o consumo energético domiciliar não deve ser visto como 

o único indicador para a sustentabilidade, uma vez que, deve-se considerar também a 

implantação de outras infraestruturas energéticas, como as hidrelétricas e redes de distribuição 

de energia, que afetam diretamente os elementos socioambientais e consistem em variáveis 

importantes para análise da sustentabilidade.  

Levando em conta isto, é importante ressaltar o potencial energético da RI Tapajós, 

posto que, na região há a prospecção do chamado Complexo Hidrelétrico do Tapajós, onde 

prever a construção de sete usinas hidrelétricas no seu território, que consistem em: São Luiz 

do Tapajós (6133 MW); Jatobá (2338 MW) e Chocorão (3336 MW) no rio Tapajós; Cachoeira 

do Caí (802 MW); Jamanxim (881 MW); Cachoeira dos Patos (528 MW) e Jardim do Ouro 

(227 MW) no rio Jamanxim, com um total da capacidade instalada de 14.245 MW (IDESP, 

2013).  

Posto isso, Junior (2014), aponta que o projeto Complexo Hidrelétrico do Tapajós, tende 

a causar impactos significativos ao ambiente conservado, além de aumentar as pressões sobre 

terras e povos indígenas, afetando seus modos e qualidade de vida, o que enfatiza a importância 

da busca de uma melhor eficiência energética e que leve em consideração um consumo 

sustentável. 

O indicador pressão automotiva, objetiva avaliar e mensurar a pressão que é exercida 

pelo número de veículos em circulação (BRAGA, 2006), e representado pela variável número 

de veículos per capta, que foi ampliada em todos os municípios estudados, sendo as 

motocicletas o veículo que mais contribui para esses aumentos. Observou-se que para os dois 

anos, os municípios de Aveiro e Jacareacanga apresentaram os melhores resultados a favor da 

sustentabilidade, isto é, menor número de veículos per capta, em contrapartida, os mesmos, 

destacam-se com os maiores incrementos entre os anos, com porcentagens de 681,12% para 

Aveiro e 587,68% para Jacareacanga. Os municípios que apresentam maior pressão automotiva 

para 2010 equivalem a Itaituba e Novo Progresso.  

O aumento da frota de veículos por um lado, é entendido como um indicador de 

crescimento econômico, visto que, o aumento do número de veículos per capita pode estar 

associado ao crescimento da renda per capita, em contrapartida, é responsável por grandes 

problemas nos centros urbanos como: congestionamentos, acidentes de trânsito, poluição 

sonora e atmosférica, através da emissão de gases que provocam o efeito estufa (BORGES, 

2019), de modo que os expressivos incrementos identificados nessa variável para os 

municípios, represente um desafio ao alcance de melhores níveis de sustentabilidade na região.  
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De acordo com informações do PMV (2017), quantos as suas pesquisas e questionários 

realizados aos órgãos municipais da RI Tapajós em 2016, é possível observar a dinâmica de 

alguns indicadores como cobertura vegetal e serviços sanitários, para anos mais recente ao deste 

estudo.  As informações observadas, referem-se ao grau de impacto que esses indicadores vêm 

apresentando nos municípios, onde, para a perda de cobertura vegetal causada pelo 

desmatamento corresponde a “mais impactante” para Itaituba, Jacareacanga, Novo Progresso e 

Trairão. Os municípios de Rurópolis e Aveiro classificam-se com grau de impacto “requer 

acompanhamento/monitoramento”.  

Já quanto aos serviços de saneamento básico para a região, os municípios de Itaituba, 

Jacareacanga, Novo Progresso e Trairão se apresentam com grau “mais impactante”, enquanto 

Aveiro e Rurópolis com grau “requer acompanhamento/monitoramento” (PMV, 2017). Os 

resultados demostram poucos avanços da sustentabilidade para a região quanto a esses 

indicadores, visto que, para a maioria dos municípios, essas atividades então entre as que mais 

impactam a integridade e sustentabilidade deles. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A estruturação da rede urbana na RI Tapajós se consolidou a partir de uma forte pressão 

econômica, política e social, que causou e vem subsidiando novas e significativas 

transformações em seu território até os dias atuais. Os resultados obtidos através do SISU para 

a RI Tapajós, demostram que esses municípios apresentaram em suas variáveis, tanto avanços, 

como retrocessos no sentindo da sustentabilidade urbana entre período de 2000 a 2010. 

A análise para o IDHM, nos permite perceber que todos os municípios evoluíram em 

seus índices, com maiores incrementos no indicador de longevidade, porém, demostrando 

fragilidades no quesito educação. O município que se destaca com o maior IDHM em 2000 

corresponde a Itaituba, e para 2010 Novo Progresso. 

No IQA, os municípios de Aveiro, Itaituba, Jacareacanga e Trairão apresentaram 

evolução em seus valores entre os anos estudados, por outro lado, Novo Progresso e Rurópolis 

foram os que apresentaram retrocessos quanto a este índice, em razão do aumento da pressão 

automotiva e consumo doméstico nesses municípios, assim como por reduções observadas em 

suas taxas de cobertura vegetal, em função do desmatamento causado principalmente pela 

pecuária e áreas de assentamentos rurais. 

Percebe-se que um dos desafios a sustentabilidade na região para este índice (IQA), 

relaciona-se ao fator cobertura vegetal, visto que, os municípios de Novo Progresso, Rurópolis, 

Trairão e Jacareacanga se classificam como “embargados” no Programa Municípios Verdes, 

enquanto Aveiro e Itaituba se apresentam como “sob pressão”, em relação a retirada da 

cobertura vegetal, expressando assim, a necessidade de medidas mais efetivas que visem a 

redução dos níveis de desmatamento nessa região.  

Além disso, percebe-se que significativas reduções na cobertura sanitária para 

Jacareacanga, Novo Progresso e Trairão, tem representado uma ameaça a sustentabilidade 

desses municípios, visto que a precariedade desses serviços está diretamente ligada a condições 

de saúde, qualidade ambiental e de vida da população, tornando indispensável um olhar mais 

atencioso quanto a políticas públicas e investimentos em infraestrutura nesse quesito para o 

território. 

Para o ICP, os resultados se fazem mais satisfatórios, dado que, todos os municípios 

evoluíram em seus valores entre os anos estudados, com incrementos expressivos por todos os 

municípios nas variáveis de funcionários com educação superior, existência de instrumentos de 

gestão urbana e participação político eleitoral, o que eleva seus níveis de sustentabilidade 

urbana por meio do fortalecimento político e institucional. 
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 Contudo, neste índice, ressalta-se a ausência de UC’s municipais e entidades 

ambientalista cadastradas em todos os municípios, para ambos os anos. A inexistência desses 

instrumentos no município, demostra uma fragilidade quanto a gestão e políticas voltadas a 

conservação dos recursos e engajamento por parte da população referente as questões 

ambientais. Logo, acredita-se que medidas como criação e implantação desses instrumentos na 

região, devem ser consideradas pelo poder público municipal, a fim de se promover um melhor 

fortalecimento institucional no sentido da sustentabilidade. 

Em um cenário geral da sustentabilidade para a RI Tapajós, analisando os índices, bem 

como os avanços e retrocessos dos municípios no mesmo, é possível perceber que aqueles que 

mais se destacam a favor da sustentabilidade corresponde a Trairão, Itaituba e Novo Progresso, 

enquanto que aqueles que menos se evidenciam são Jacareacanga, Rurópolis e Aveiro, 

externando a necessidade de melhores avanços em favor de um crescimento equilibrado aos 

valores socioambientais, políticos e econômicos da região.  

Contudo, se faz necessário o acompanhamento contínuo das condições de 

sustentabilidade nos municípios da RI Tapajós como um todo, assim, ressalta-se a importância 

de novos estudos serem realizados, com a mesma metodologia e para períodos e dados mais 

recentes, a fim de se compreender, como vem se consolidando a dinâmica da sustentabilidade 

neste território através do tempo.  

Sobre o SISU, assim como em outros estudos realizado na Amazônia, acredita-se ter se 

mostrado uma importante ferramenta na análise e investigação das condições ambientais, 

sociais, econômicas e políticas no sentindo da sustentabilidade para estes municípios. No 

entanto, faz-se necessário e importante pensar em desenvolver e formular novas ferramentas e 

indicadores de mensuração da sustentabilidade, que estejam mais adequadas com a realidade 

local e discussões atuais, como é o caso dos ODS.  
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